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Por outro lado, 
entre 2003 e 2014 

foram gerados 20.887.597 
de empregos no Brasil, sem 

qualquer alteração da legislação 
ou retirada de direitos trabalhistas. 

Isso prova que o emprego cresce 
em períodos de crescimento 

econômico, fortalecendo a 
tese de que a retomada dos 

postos de trabalho está 
ligada a recuperação da 
atividade econômica, e 

não o contrário, 
como defendem os 

apoiadores da 
reforma.

Países 
como Espanha 

e México fizeram 
reformas trabalhistas 

semelhantes, e, ao invés 
de o nível de emprego ter 
aumentado, houve apenas 

a substituição de 
postos de trabalho 

decentes por 
precários.

PPatrocinada por banqueiros e em-
presários, a reforma trabalhista foi 

apresentada para a população como 
uma modificação nas leis capaz de 
criar empregos, renovar relações de 
trabalho, trazer segurança jurídica e 
garantir os direitos dos trabalhado-
res. Esses são alguns dos argumen-
tos usados pelo governo e pela im-
prensa comercial para convencer a 
população da sua necessidade. Mas 
a realidade vai ser bem diferente!

Aprovada pelo Congresso Nacio-
nal e sancionada por Michel Temer 
em julho de 2017, a lei 13.467 passou 
a valer em novembro do mesmo ano. 
Com base em estudos e opiniões 
de órgãos respeitados como a Or-
ganização Internacional do Trabalho 
(OIT), o Departamento Intersindical 
de Estatística e Estudos Socioeconô-
micos (Dieese) e a Associação Na-
cional dos Magistrados do Trabalho 
(Anamatra), vamos mostrar o outro 
lado dessa história:

desmonte e, se não houver reação, vai

trabalhador.
o seu lado, do

acabar com seus direitos

Uma reforma que na verdade é
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XPatrao

s  empregado:
A nova lei permite tipos de con-

trato que só interessam aos empre-
gadores. Eles poderão economizar 
à custa dos direitos dos trabalha-
dores via contratos intermitentes, 
temporários, PJ, terceirizados. Só a 
união e mobilização poderão barrar 
esse desmonte. Os trabalhadores 
devem denunciar aos sindicatos e 
protestar juntos.

uma relação que a 
nova lei torna ainda 
mais desigual

A relação entre patrão e em-
pregado é desigual por uma sé-
rie de razões: a oferta de empre-
gos é menor do que o número 
de trabalhadores em quase to-
dos os setores da economia; o 
empregador pode demitir a hora 
que quiser; o trabalhador depen-
de muito mais do salário do que 
o empregador da mão de obra; 
o patrão detém o poder econô-
mico. A legislação anterior pro-
curava equilibrar tudo isso por 
meio de garantias asseguradas 
pelo Estado, como a Justiça do 
Trabalho, as leis, o Ministério 
Público do Trabalho e a atuação 
dos sindicatos.

A nova lei acaba com essa 
lógica de busca pelo 

equilíbrio reduzindo a 
proteção do Estado e 
o poder de atuação 
dos sindicatos. Co-
loca patrões e em-
pregados como se 
tivessem a mesma 
força. O objetivo é 
aumentar os lucros 
das empresas e pro-
teger os emprega-
dores de processos 
trabalhistas.

A nova legislação estabelece 
que convenções e acordos coleti-
vos valerão mais do que a lei em 
diversos temas (jornada de tra-
balho, banco de horas anual, en-
quadramento do grau de insalubri-
dade, teletrabalho, entre outros). 
Antes, era proibido rebaixar di-
reitos. Agora pode!

TRABALHO

TUDO PODE

ADEUS

DECENTE!

PIORAR
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